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Lupatech S.A.
CNPJ nº 89.463.822/0001-12 - NIRE 35.3.0045756-1

Companhia Aberta de Capital Autorizado - B3 Novo Mercado
Edital de Convocação - 2ª Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os acionistas da Lupatech S.A. (“Companhia”), para se reunirem no dia 16 de maio de 2024, às
11 horas, em segunda convocação, em sua sede social, na Cidade de Nova Odessa, Estado de São Paulo,
na Rodovia Anhanguera, Km 119, sentido interior/capital prédio C, esquina com a Rua Arnaldo J. Mauerberg
- Bairro Distrito Industrial - CEP 13.388-220, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:Em Assembleia
Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e, b) Destinação do resultado do
exercício. Em Assembleia Geral Extraordinária: a) Aprovar a remuneração fixa e variável global anual dos
administradores da Companhia para o exercício de 2024; b) Aprovar a Proposta de Plano de Outorga de
Opção de Compra de Ações (“Plano Incentivado 2024”), cujo objetivo é permitir que a Companhia possa
manter os serviços de seus executivos, membros do conselho de administração, empregados chave e
prestadores de serviço estratégicos, oferecendo-lhes a oportunidade de se tornarem acionistas da
Companhia. Por meio do Plano Incentivado 2024, o Conselho de Administração da Companhia poderá
outorgar opções de compra de ações até o limite de 2.000.000 (dois milhões) de ações de emissão da
Companhia; c) Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia para: (1) refletir a homologação dos
aumentos ao capital social da Companhia; (2) refletir o encerramento da filial do Rio de Janeiro; e (3) Atualizar
o código de endereçamento postal da Companhia; d) Aprovar e consolidar o Estatuto Social da Companhia,
em razão das alterações anteriormente mencionadas; e e) Ratificar a Outorga de um total de 180.000 (cento
e oitenta mil) Opções de Compra de ações ordinárias da Companhia, no âmbito do Plano Incentivado 2023,
datada de 09 de junho de 2023, para os seguintes Conselheiros da Administração: Sra.Simone Anhaia Melo,
Sr. Carlos Mario Calad Serrano e Sr. Celso Fernando Lucchesi, sendo 60.000 (sessenta mil) Opções de
Compra para cada Conselheiro. Informações Gerais: Os acionistas deverão apresentar, na sede social da
Companhia, na cidade de Nova Odessa, Estado de São Paulo, na Rodovia Anhanguera, Km 119, sentido
interior/capital prédio C, esquina com a Rua Arnaldo J. Mauerberg - Bairro Distrito Industrial - CEP 13.388-
220, com 1 (uma) hora de antecedência, além do documento de identidade, conforme o caso, comprovante
da respectiva participação acionária, expedido pela instituição escrituradora, ou, relativamente aos acionistas
participantes de custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação
acionária, emitido pelo órgão competente e, se for o caso, instrumento de mandato, com firma reconhecida;
devendo, todavia, o comprovante de participação acionária ser antecipado à Companhia nos termos
constantes do Manual para Participação de Acionistas na Assembleia Geral. A Companhia, com fundamento
na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, comunica aos seus acionistas que a Administração da
Companhia aproveitará o ensejo para fazer um Pedido Público de Procuração na forma do normativo citado.
A Administração da Companhia vem solicitar a outorga de procurações para que seus acionistas assegurem
sua participação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 16 de maio de 2024, podendo, caso
queiram, votar favoravelmente, desfavoravelmente ou se abster em relação às matérias constantes na ordem
do dia deste Edital de Convocação. O Manual para participação de Acionistas nas Assembleias Gerais
contém as instruções para a outorga de procurações à Companhia. Os acionistas poderão optar por outorgar
procurações físicas para que advogado indicado pela Companhia os representem no dia da Assembleia,
conforme modelo de procuração disponível no Manual para participação de Acionistas nas Assembleias
Gerais. Será possível outorgar procurações físicas e indicar o seu voto a partir de 30 de abril e até 9 de maio
de 2024.Sem prejuízo de se fazer representar por outorga de procuração física na referida Assembleia Geral,
a Companhia informa que, nos termos do anexo M da Resolução CVM nº 81, o boletim de voto a distância
será disponibilizado. Em atenção ao disposto na Resolução CVM n° 70/22, informamos que o percentual
mínimo de participação no capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco
por cento), ficando o percentual previsto no caput do art. 141 da Lei 6.404/76, reduzido em função do valor do
capital da companhia aberta. Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da
Companhia, no seu site de Relações com Investidores (www.lupatech.com.br - link “Relações com
Investidores”), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br): (i) o Relatório da
Administração; (ii) as Demonstrações Financeiras; (iii) o Parecer dos Auditores Independentes; (iv) a Proposta
de Destinação do Lucro Líquido (Anexo A da Resolução CVM 81); (v) formulário de Demonstrações
Financeiras Padronizadas - DFP, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; bem
como (vi) Comentário dos Administradores sobre a situação financeira da Companhia (Item 2 do Formulário
de Referência - Resolução CVM 80); (vii) as informações referentes à remuneração dos membros do
Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria (item 8 do Formulário de Referência,
Resolução 80, Anexo C); (viii) o Anexo Q (Resolução 81 CVM), referente ao Pedido de Procuração; e (ix) o
Manual para Participação nas Assembleias, que contém todas as demais informações requeridas pelas
Instruções CVM nº 80/22 e 81/22, nos termos do parágrafo 3º do artigo 135 da Lei nº 6.404/76 e dos artigos
7º e 10º da Resolução CVM nº 81/22. Nova Odessa, 30 de abril de 2024. João Marcos Cavichioli Feiteiro -
Presidente do Conselho de Administração.

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 397ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21K0001807) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 20 DE MAIO DE 2024
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 397ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da
397ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 24 de junho de 2021, conforme aditado (“Termo
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2ª (se-
gunda) convocação no dia 20 de maio de 2024, às 11:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio
da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos
CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes
matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Audi-
tor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022, apresentadas pela Emissora e
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos
do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da
plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio
eletrônico para ri@opeacapital.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a ope-
ração (CRI 397ª Série da 1ª Emissão – (IF 21K0001807), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanha-
da dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da reali-
zação da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador,
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrôni-
ca com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re-
presentação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti-
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade
do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem
do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifes-
tação de voto à distância, nos correios eletrônicos ri@opeacapital.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, res-
pectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibili-
zada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com)
e no website da CVM.A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de decla-
ração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens
do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinen-
te, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabili-
zará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de
Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão to-
madas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitiza-
ção. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procura-
dor com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá vo-
tar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados
iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Do-
cumentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 06 de maio de 2024
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES DA 50ª EMISSÃO
(IF 22G1136254/ 22G1136327/ 22G1136492) DA OPEA SECURITIZADORA S.A.

A SER REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 20 DE MAIO DE 2024
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 50ª Emissão da Opea
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª
Série da 50ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 09 de novembro de 2021, conforme aditado (“Termo de
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2ª (segunda)
convocação no dia 20 de maio de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da platafor-
maMicrosoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”)
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes
ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução
CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para
os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para ri@opeacapital.com e
assembleias@pentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 1ª, 2ª e 3ª Séries da 50ª Emis-
são - (IF 22G1136254/ 22G1136327/ 22G1136492), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada
dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização
da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano,
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/
contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado
a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente
Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da mani-
festação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos
correios eletrônicos ri@opeacapital.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de
divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação
de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes rela-
cionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento
Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração
de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos
CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso
queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos
ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído
nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 06 de maio de 2024
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

CCR S.A. - CNPJ/ME nº 02.846.056/0001-97 - NIRE nº 35.300.158.334 - Companhia Aberta
quer dos Diretores atividades e tarefas especiais, independentemente daquelas que lhes couberem ordinariamente; e (e) zelar pela execução das deliberações da Assembleia Geral, Con-
selho de Administração e da própria Diretoria. §2º – Compete privativamente ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a CVM, acionistas, investi-
dores, bolsas de valores, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) coordenar e orientar o relacionamento e a comu-
nicação entre a Companhia e seus investidores, a CVM e as entidades onde os valores mobiliários da Companhia sejam admitidos à negociação; (iii) supervisionar os serviços realiza-
dos pela instituição financeira depositária das ações relativas ao quadro acionário, tais como, sem se limitar, o pagamento de dividendos e bonificações, compra, venda e transferência
de ações; e (iv) zelar pelo cumprimento e execução das regras de governança corporativa e das disposições estatutárias e legais relacionadas ao mercado de valores mobiliários. Arti-
go 27 – É vedada a prestação de garantias ou contragarantias pela Companhia em favor de terceiros – tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias – , as quais se-
rão consideradas nulas, sem efeito e inválidas com relação à Companhia, ressalvada porém a prestação de garantias ou contragarantias pela Companhia em favor ou em benefício de
suas Controladas ou coligadas, as quais somente serão válidas e eficazes se especificamente autorizadas, nos termos previstos no presente Estatuto Social. CAPÍTULO VII – CONSE-
LHO FISCAL: Artigo 28 – A Companhia terá um Conselho Fiscal com as atribuições estabelecidas em lei, e será constituído por 03 (três) membros e igual número de suplentes. §1º –
O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante convocação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. §2º – Caberá ao Conse-
lho Fiscal, sempre que instalado, aprovar um regimento interno, que estabelecerá as regras gerais relativas a seu funcionamento, estrutura, organização e atividades. §3º – A posse dos
membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia assinatura de termo de posse lavrado no livro próprio (que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida
no artigo 39, abaixo), bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis, e permanecerão no cargo até que seus sucessores tomem posse. CAPÍTULO VIII – EXERCÍCIO FIS-
CAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Artigo 29 – O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social,
serão levantadas as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo, a serem apresentadas ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral dos acionistas. Parágrafo
Único – A Companhia levantará balanços intermediários, observando as disposições legais aplicáveis. Artigo 30 – Observado o disposto nos Parágrafos deste Artigo 30, o lucro líqui-
do apurado em cada exercício, após as deduções legais, terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral, de acordo com a proposta apresentada pelo Conselho de Admi-
nistração e Conselho Fiscal, se em funcionamento. §1º - Após a constituição da Reserva Legal, nos termos do Artigo 193 da Lei nº 6.404/76, o lucro que remanescer, ajustado por even-
tual constituição de reservas de contingências e as respectivas reversões, se for o caso, será distribuído na seguinte ordem: a) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, serão destina-
dos para o pagamento do dividendo obrigatório devido aos acionistas; e b) Até 75% (setenta e cinco por cento) poderão ser alocados para a constituição de reserva estatutária cuja fi-
nalidade será garantir recursos para (i) pagamento de dividendos, inclusive na forma de juros sobre o capital próprio, ou suas antecipações, visando manter o fluxo de remuneração aos
acionistas e (ii) realização de investimentos em seus negócios, de suas sociedades controladas e coligadas, inclusive por meio de aporte de capital (“Reserva para Equalização de Divi-
dendos e Investimentos”). §2º - O valor total destinado a Reserva para Equalização de Dividendos e Investimentos não poderá ultrapassar o valor equivalente a 80% do capital social.
§3º - Todo o lucro líquido não destinado (i) à Reserva Legal; (ii) à reserva para contingências; (iii) à Reserva para Equalização de Dividendos e Investimentos; (iv) à reserva de lucros a
realizar; ou (v) à retenção de lucros previstos em orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral de acionistas; deverá ser distribuído aos acionistas como dividendo. §4º – A Com-
panhia poderá declarar, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos intermediários, à conta de (i) lucros apurados nos balanços intermediários, previstos no Parágrafo
Único do Artigo 29 acima, (ii) lucros acumulados, (iii) de reservas de lucros, inclusive a Reserva para Equalização de Dividendos e Investimentos. §5º – A Companhia poderá, ainda, in-
clusive por deliberação do Conselho de Administração, pagar juros sobre o capital próprio, na forma e limites da legislação aplicável. §6º – Os dividendos intermediários e os juros
sobre o capital próprio declarados em cada exercício social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. Arti-
go 31 – Os dividendos distribuídos e não reclamados no prazo de 3 (três) anos reverterão em favor da Companhia. CAPÍTULO IX – LIQUIDAÇÃO Artigo 32 – A Companhia será
liquidada nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral de acionistas nomear o liquidante e fixar os honorários correspondentes. Parágrafo Único – Durante o período de
liquidação, o Conselho Fiscal será instalado mediante solicitação dos acionistas, conforme previsto em lei. CAPÍTULO X – ALIENAÇÃO DO PODER DE CONTROLE DA COMPA-
NHIA: Artigo 33 – A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada
sob a condição de que o adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos
demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar trata-
mento igualitário àquele dado ao alienante. CAPÍTULO XI – AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO RELEVANTE NA COMPANHIA: Artigo 34 – Qualquer pessoa (incluindo, sem limi-
tação, qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, residente, com domicílio
ou com sede no Brasil ou no exterior) ou Grupo de Acionistas, que adquira ou se torne titular, de forma direta ou indireta, por meio de uma única operação ou por operações sucessi-
vas, de ações de emissão da Companhia (ou Outros Direitos de Natureza Societária) em quantidade igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total das ações de emissão
da Companhia deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações em quantidade igual ou superior a
25% (vinte e cinco por cento) do total de ações de emissão da Companhia, efetivar ou solicitar o registro de, conforme o caso, uma oferta pública de aquisição de ações da totalida-
de das ações de emissão da Companhia, de forma a assegurar o tratamento igualitário aos demais acionistas da Companhia, observando- se o disposto na regulamentação aplicável
da CVM, B3 e os termos deste Artigo. §1º – Para os fins deste Artigo 34, o preço por ação de emissão da Companhia não poderá ser inferior ao valor do preço por ação mais alto pago
pelo adquirente da participação referida no caput deste Artigo 34, durante os 06 (seis) meses que antecederam o atingimento da participação referida no caput; §2º– A oferta públi-
ca de aquisição deverá ser: (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser realizado na B3; (iii) lançada pelo preço determinado de acor-
do com o previsto no Parágrafo Primeiro deste Artigo 34; e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição, na oferta pública de aquisição, de ações de emissão da
Companhia. §3º – O adquirente deverá divulgar a demonstração justificada do valor a ser pago por ação ou lote de ações de emissão da Companhia na oferta pública de aquisição
de ações. §4º – A obrigação de realização da oferta pública de aquisição de ações nos termos deste Artigo 34 não se aplica: (i) caso a aquisição de ações de emissão da Companhia
ou o atingimento de participação societária na Companhia decorra de realização de oferta pública de aquisição de ações que tenha tido por objeto todas as ações de emissão da Com-
panhia ou de realização da oferta pública de aquisição de ações nos termos previstos na legislação, na regulamentação sobre aquisição de controle mediante oferta pública; (ii) nos

casos envolvendo operações societárias de fusão, incorporação ou incorporação de ações envolvendo a Companhia; (iii) no caso de atingimento involuntário da participação previs-
ta no caput deste Artigo 34 (por exemplo, acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações em tesouraria ou de redução do capital social da
Companhia com o cancelamento de ações), ou de sucessão hereditária; (iv) no caso de aquisição, via aumento de capital privado ou subscrição de ações realizada em oferta primá-
ria por quem tenha direito de preferência ou ainda, no caso de aquisição, via aumento de capital privado ou subscrição de ações realizada em oferta primária, em razão de o montan-
te não ter sido integralmente subscrito por quem tenha o direito de preferência ou que não tenha contado com número suficiente de interessados na respectiva distribuição; (v) no
caso de alienação do Poder de Controle, conforme previsto no Capítulo X do Estatuto Social da Companhia, quando caberá a oferta pública de aquisição por alienação do Poder de
Controle; e (vi) nos casos de ofertas públicas de distribuição de ações (incluindo ofertas públicas de esforços restritos). §5º – A oferta pública de aquisição de ações poderá ser dis-
pensada em Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, sendo excluídos os votos do adquirente da participação referida no caput deste Artigo 34. §6º – A realização da oferta
pública de aquisição mencionada neste Artigo 34 não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular uma oferta pública
de aquisição concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. §7º – Para os fins do disposto neste Artigo 34, os seguintes termos terão os significados a seguir definidos: “Gru-
po de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive acordos de acionistas, seja diretamente ou por meio de socie-
dades controladas, controladores ou sob controle comum; ou (ii) entre as quais haja relação de controle; ou (iii) sob controle comum; ou (iv) que atuem representando um interesse
comum. Incluem-se dentre os exemplos de pessoas representando um interesse comum: (a) uma pessoa titular, direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a
15% (quinze por cento) do capital social da outra pessoa; e (b) duas pessoas que tenham um terceiro investidor em comum que seja titular, direta ou indiretamente, de participação
societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital de cada uma das duas pessoas. Quaisquer joint- ventures, fundos ou clubes de investimento, fundações, associações,
“trusts”, condomínios, cooperativas, consórcios, carteiras de títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organização ou empreendimento, constituídos no Bra-
sil ou no exterior, serão considerados parte de um mesmo Grupo de Acionistas, sempre que duas ou mais entre tais entidades forem: (y) administradas ou geridas pela mesma pessoa
jurídica ou por partes relacionadas a uma mesma pessoa jurídica; ou (z) tenham em comum a maioria de seus administradores, sendo certo que, no caso de fundos de investimentos
com administrador comum, somente serão considerados como integrantes de um Grupo de Acionistas aqueles cuja decisão sobre o exercício de votos em Assembleias Gerais, nos ter-
mos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administrador, em caráter discricionário. “Outros Direitos de Natureza Societária” significa (i) usufruto ou fideicomisso
sobre as ações de emissão da Companhia; (ii) opções de compra, subscrição ou permuta, a qualquer título, que possam resultar na aquisição de ações de emissão da Companhia; ou
(iii) qualquer outro direito que lhe assegure, de forma permanente ou temporária, direitos políticos ou patrimoniais de acionista sobre ações de emissão da Companhia. CAPÍTULO
XII – CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA: Artigo 35 – Sem prejuízo das disposições legais e regulamentares, o cancelamento de registro da Companhia
como companhia aberta perante a CVM deverá ser precedido de oferta pública de aquisição de ações feita pelo acionista ou grupo de acionistas que detiver o Poder de Controle ou
pela Companhia (“Ofertante”) e o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao valor justo apurado no laudo de avaliação elaborado nos termos do parágrafo 1º deste Arti-
go, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. §1º – O laudo de avaliação referido no caput deste artigo deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializa-
da, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus administradores e/ou do(s) acionista(s) controlador(es), além de satisfazer os
requisitos do parágrafo 1º do artigo 8º da Lei nº 6.404/76, e conter a responsabilidade prevista no parágrafo 6º desse mesmo artigo. Os custos incorridos com a elaboração do laudo
serão arcados pelo Ofertante. §2º – Obedecidos os demais termos do Regulamento do Novo Mercado, deste Estatuto Social e da legislação vigente, a oferta pública para cancelamen-
to de registro poderá prever permuta por valores mobiliários de outras companhias abertas. CAPÍTULO XIII – SAÍDA DO NOVO MERCADO: Artigo 36 – A saída voluntária do
Novo Mercado somente será deferida pela B3, caso seja precedida de oferta pública de aquisição que observe os procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM so-
bre ofertas públicas de aquisição de ações para cancelamento de registro de companhia aberta. Artigo 37 – A oferta pública de aquisição mencionada no Artigo 36 acima, deve ob-
servar os seguintes requisitos: (i) o preço ofertado deve ser justo, sendo possível, portanto, o pedido de nova avaliação da companhia, na forma estabelecida na legislação societária;
e (ii) acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das ações em circulação, ou percentual maior definido no estatuto social, deverão aceitar a oferta pública de aquisição ou concor-
dar expressamente com a saída do segmento sem efetuar a venda das ações. §1º – Para os fins deste Artigo 37, consideram-se ações em circulação apenas as ações cujos titulares
concordem expressamente com a saída do Novo Mercado ou se habilitem para o leilão de oferta pública de aquisição, na forma da regulamentação editada pela CVM aplicável às
ofertas públicas de aquisição de ações de companhia aberta para cancelamento de registro. §2º – Atingido o quórum previsto no caput deste Artigo 37: (i) os aceitantes da oferta pú-
blica de aquisição não podem ser submetidos a rateio na alienação de sua participação, observados os procedimentos de dispensa dos limites previstos na regulamentação editada
pela CVM aplicável a ofertas públicas de aquisição de ações; e (ii) o ofertante ficará obrigado a adquirir as ações em circulação remanescentes, pelo prazo de 1 (um) mês, contado da
data da realização do leilão, pelo preço final do leilão de oferta pública de aquisição, atualizado até a data do efetivo pagamento, nos termos do edital e da legislação e da regula-
mentação em vigor, que deve ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias contados da data do exercício da faculdade pelo acionista. Artigo 38 – A saída voluntária do Novo Mercado
pode ocorrer independentemente da realização da oferta pública de aquisição mencionada no Artigo 36 na hipótese de dispensa aprovada em assembleia geral. §1º – A assembleia
geral referida no caput deste Artigo 38 deverá ser instalada em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das ações
em circulação. §2º – Caso o quórum do §1º deste Artigo 38 não seja atingido, a assembleia geral poderá ser instalada em segunda convocação, com a presença de qualquer número
de acionistas titulares de ações em circulação. §3º – A deliberação sobre a dispensa de realização da oferta pública de aquisição deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas
titulares de ações em circulação presentes na assembleia geral. CAPÍTULO XIV – JUÍZO ARBITRAL: Artigo 39 – A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do
Conselho Fiscal, efetivos e suplentes (se houver), obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, em
especial, decorrentes das disposições contidas na Lei 6.385 de 7 de dezembro de 1976 (conforme alterada), na Lei das Sociedades Anônimas, no Estatuto Social da Companhia, nas
normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em
geral, além daquelas constantes no Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação do Novo Mercado.

...continuação

De acordo com o disposto no Artigo 56 do Estatuto Social, convocamos
os membros efetivos do Conselho Deliberativo da Sociedade Harmonia de
Tênis a comparecerem à reunião ordinária a realizar-se na Rua Canadá,
658 – São Paulo/SP, no próximo dia 27 demaio, segunda-feira, às 18h30,
em primeira convocação com a presença de no mínimo 54 Conselheiros,
dentre os quais 18 Veteranos e não havendo “quórum”, fica feita, desde já,
a segunda convocação para às 19h30, com a presença de Conselhos em
igual número e qualificação exigidos para a primeira convocação.
É a seguinte a ordem do dia:
1º. Eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes da Diretoria;
2º. Eleição de nove membros efetivos para o Conselho de Admissão,
dentre os quais seu Presidente e Vice-Presidentes, e de quatro Suplentes;
3º. Eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal.
Marcelo Bandeira de Mello
Presidente do Conselho Deliberativo
São Paulo, 8 de maio de 2024.
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